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EXTRATOS DE LICENÇAS MÉDICAS INDEFERIDAS

ÓrGÃo dE lotAÇÃo: sEcrEtArIA dA EducAÇÃo, JuVEntudE 
E EsPortEs

nº sErVIdor MAtrÍculA cArGo tIPo dE lIcEnÇA PErÍodo 
rEquErIdo

01
MArcIA APArEcIdA 
MEndEs dE PAulA 

loPEs lIMA
826940/2 Professor da Educação 

básica
tratamento de saúde 

(Prorrogação)
20/03/2017 a 
18/04/2017

ÓrGÃo dE lotAÇÃo: sEcrEtArIA dA sAÚdE

nº sErVIdor MAtrÍculA cArGo tIPo dE lIcEnÇA PErÍodo 
rEquErIdo

01 AnA KArYnY MorAIs 
PErEIrA GuEdEs 954369/1 farmacêutico-

bioquímico tratamento de saúde 15/02/2017 a 
21/02/2017

02 flAVIA AZEVEdo dE 
AlMEIdA 1208489/1 Assistente social tratamento de saúde 27/03/2017 a 

15/04/2017

03
lAurA MArIA dE 

AVEllAr dos 
sAntos

833402/4 Médico tratamento de saúde 
(Prorrogação)

02/04/2017 a 
17/04/2017

PAlMAs, 25 dE AbrIl dE 2017.

flÁVIo AntÔnIo MEIrA dE ArAÚJo
Diretor de Junta Médica Oficial do Estado

EXTRATOS DE REMANEJAMENTO DE FUNÇÃO

Com base na manifestação da Junta Médica Oficial do Estado, 
concede ao (à) requerente remanejamento de função, com base no que 
dispõe o art. 24, da lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007.

nº sErVIdor MAtrÍculA cArGo ProcEsso PErÍodo

01 WAltEnY MArIAnA 
dA sIlVA sAntos 375709-2 Professor normalista 2015/27000/000538 31.03.2017 a 

26.09.2017

02 PEdro PIrEs dE 
MIrAndA 728072-1 Professor da Educação 

básica 2015/27000/011913 09.04.2017 a 
05.10.2017

03 sAndrA frAncIscA 
PErEIrA 849938-2 Professor da Educação 

básica 2017/27000/001128 03.04.2017 a 
01.07.2017

04 rosIclEr GoMEs 
tEIXEIrA 707020-1 Professor normalista 2017/23000/000782 20.03.2017 a 

15.09.2017

05
GIlnEIdE 

GonÇAlVEs 
PErEIrA

586721-2 Professor normalista 2012/2700/001478 12.04.2017 a 
08.10.2017

06
MErcEs do bonfIM 

PErEIrA dos 
sAntos

771445-2 Professor normalista 2017/23000/000830 01.01.2017 a 
29.06.2017

07 dEusInA fErrEIrA 
bArros rIbEIro 859907-1 Professor normalista 2011/2700/00996 06.04.2017 a 

02.10.2017

08
GlEuME MArIA 

cAsIMIro MorEno 
costA

1179250-1 Professor da Educação 
básica 2015/23000/002686 06.04.2017 a 

02.10.2017

09 MIlrAnIr costA 
dos sAntos 999389-2 Professor da Educação 

básica 2013/23000/009849 26.03.2017 a 
21.09.2017

10 JonArA lucIA 
strEIt 790907-1 Professor da Educação 

básica 2016/23009/002113 07.04.2017 a 
03.10.2017

11 lEIlA AGuIAr MAno 903908-1 Professor da Educação 
básica 2012/2700/004727 24.03.2017 a 

19.09.2017

12 JosE luIs crIsPPE 149746-4 Professor da Educação 
básica 2007/2700/001375 31.03.2017 a 

28.07.2017

13 rosA MotA 
MIlHoMEM 842456-4 Professor da Educação 

básica 2016/27000/005294 08.04.2017 a 
06.07.2017

14 ElIAnE MArIAno 
cAIXEtA 623961-1 Professor normalista 2011/2700/000150 25.03.2017 a 

22.07.2017

15 MArIA rIsolEIdE dA 
GlorIA 379260-1 Professor normalista 2008/2700/000517 06.04.2017 a  

02.10.2017

16 MArIA InEs sAlEs 
dA luZ 531460-1 Professor normalista 2009/2700/001355 23.04.2017 a 

21.07.2017

17 IlZA MArcIA ArAuJo 
dE sousA 642037-2 Professor da Educação 

básica 2007/2700/004081 05.02.2017 a 
03.08.2017

18 clAcI MArIA bEnAtI 433217-3 Professor da Educação 
básica 2008/2700/004039 06.04.2017 a 

02.10.2017

19 ZoElIA tAVArEs dE 
cAstro 799790-2 Professor da Educação 

básica 2012/2700/003799 13.04.2017 a 
09.10.2017

20
MArlY cArnEIro 
fErnAndEs dE 

souZA
699631-5 Professor da Educação 

básica 2014/27000/000967 23.04.2017 a 
19.10.2017

PAlMAs, 25 dE AbrIl dE 2017.

flÁVIo AntÔnIo MEIrA dE ArAÚJo
Diretor de Junta Médica Oficial do Estado

SECRETARIA DE CIDADANIA E JUSTIÇA

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚbLICO Nº 01/2017

A secretaria Estadual de cidadania e Justiça, pessoa jurídica de 
direito Público Interno, cnPJ: 05.553.216/0001-06, com sede na Praça 
dos Girassóis, Esplanada das secretarias, em Palmas - to, neste ato, 
representada pela sua secretária, GlEIdY brAGA rIbEIro, brasileira, 
cPf: 990.653.417-00, rG nº 456.540 ssP/to, nomeada pelo ato nº 297 - nM,  
publicado no Diário Oficial do Estado do Tocantins nº 4.314, de 09 de 
fevereiro de 2015, tornA PÚblIco por meio do conselho Estadual 
sobre drogas, que estarão abertas as inscrições a partir da publicação 
deste Edital com 30 (trinta) dias corridos, para seleção de pessoa física ou 
jurídica sem fins lucrativos que queiram desenvolver atividades culturais 
(teatrais e circenses) sobre os temas: Prevenção ao uso abusivo de 
álcool e drogas e promoção e defesa dos direitos Humanos em Escolas 
Públicas, comunidades quilombolas e Aldeias Indígenas.

clÁusulA PrIMEIrA - do obJEto E norMAs APlIcÁVEIs

1.1. o presente Edital tem como objeto a contratação de 
pessoa física ou jurídica sem fins lucrativos que queiram desenvolver 
atividades/apresentações culturais (teatrais ou circenses) sobre os temas: 
Prevenção ao uso abusivo de álcool e drogas e promoção e defesa dos 
direitos Humanos em Escolas Públicas, comunidades quilombolas, 
Aldeias Indígenas.

1.2. o referido contrato terá validade de 12 (doze) meses, a partir 
da publicação da homologação do resultado final do processo, podendo 
ser prorrogado por igual período.

1.3. o presente chamamento dar-se-á em conformidade com 
o disposto na lEI EstAduAl nº 2.980, dE 08 dE JulHo dE 2015, 
lEI nº 8.666, dE 21 dE JunHo dE 1993 e lEI nº 13.019, dE 31 dE 
JulHo dE 2014. 

1.4. A inscrição no presente processo de chamamento implica 
na aceitação de todas as normas e condições estabelecidas neste Edital.

1.5. o valor máximo a ser pago por apresentação, incluindo-se 
o valor de todos os encargos será de:

descrição Valor unitário quantidade

Grupo circense r$ 2.200,00 50 (cinquenta)

Grupo de teatro r$ 2.100,00 50 (cinquenta)

1.7 A duração das apresentações será de 40 (quarenta) a 60 
(sessenta) minutos.

1.8 Em caso de prorrogação dos contratos o índice utilizado para 
definição de aumento dos valores utilizado será o INPC - Índice Nacional 
de Preços ao consumidor.

1.9 É vedado o pagamento de qualquer sobretaxa em relação 
à tabela adotada.

clÁusulA sEGundA - dAs condIÇÕEs dE PArtIcIPAÇÃo

2.1. Poderão se inscrever pessoas físicas e jurídicas sem fins 
lucrativos, que residam ou que tenham sede no Estado do tocantins, 
sendo que em eventuais contratações o translado será feito com saída 
sempre do município de Palmas/to.

2.1.1 os interessados deverão apresentar a relação de 
documentos necessários para possível celebração de termo de 
credenciamento, conforme abaixo: 

2.1.2. Instituições sem fins lucrativos:
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a) ficha cadastral preenchida e assinada (Anexo I);

b) declaração de Idoneidade (Anexo II);

c) cópia da carteira de identidade do representante legal;

d) cópia do cPf do representante legal;

e) comprovante de residência em nome do representante legal;

f) cópia cadastro nacional de Pessoa Jurídica (cnPJ);

g) certidão negativa de débitos, relativos aos tributos federais 
e à dívida Ativa da união Expedida, nos termos do decreto federal nº 
5.512/05 e da Portaria conjunta rfG/PGfn nº 1.751, de 02/10/2014;

h) certidão, negativa ou positiva com efeitos de negativa, de 
tributos Estaduais, expedida pela secretaria e/ou delegacias da fazenda 
Estadual, dentro de seu prazo de validade;

i) certidão, negativa ou positiva com efeitos de negativa, de 
tributos Municipais, expedida pela secretaria Municipal da fazenda, do 
Município relativa ao domicílio ou sede da licitante, dentro de seu prazo 
de validade;

j) certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa de 
débitos trabalhistas, expedida pelo tribunal superior do trabalho, dentro 
de seu prazo de validade;

k) certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa junto 
ao Inss, dentro de seu prazo de validade;

l) Certificado de regularidade junto ao FGTS, dentro de seu 
prazo de validade;

m) cópia autenticada do Estatuto social ou de outro ato 
constitutivo da entidade, registrado em cartório de registro de pessoa 
jurídica;

n) cópia autenticada da Ata de Posse da diretoria atual, 
registrado em cartório de registro de pessoa jurídica;

o) currículo o/ou portfólio com documento (recorte de jornal, 
cartaz, convite, ingresso, folhetos, link de internet, etc) que comprovem 
a atuação na modalidade artística que a Instituição pretenda concorrer.  

2.1.3 Pessoa física:

a) os/as candidatos/as classificados/as no processo de 
credenciamento, dentro do número de vagas, serão contratados/as de 
acordo com a necessidade da secretaria de cidadania e Justiça;

b) Para fins de contratação serão observadas as situações de 
acumulação de cargos e/ou empregos públicos, previstos no inciso XVI, 
do art. 37 da constituição federal;

c) o/a candidato/a convocado/a será contratado/a, mediante 
apresentação de original e cópia dos seguintes documentos:

c-1- carteira de Identidade;

c-2- cPf;

c-3- número de nIt/PIs/PAsEP;

c-4- título de Eleitor com quitação eleitoral da última votação 
(1º e 2º turnos);

C-5- Certificado de Reservista para homens;

c-6- certidão de casamento ou averbação de divórcio, 
separação ou declaração Pública de união Estável;

c-7- comprovante de endereço atualizado;

c-8-  comprovante de conta corrente, do mês atual, em qualquer 
agência do banco do brasil;

c-9- currículo o/ou portifólio com documento (recorte de jornal, 
cartaz, convite, ingresso, folhetos, link de internet, etc) que comprovem 
a atuação na modalidade artística que a Instituição pretenda concorrer

2.1.4  A inscrição no Processo de credenciamento não assegura 
à entidade sem fins lucrativos ou pessoa física a sua contratação, 
gerando apenas a expectativa de direito de ser contratada, de acordo 
com a necessidade da Administração Pública, seguindo rigorosa ordem 
de classificação.

2.2. não serão aceitas inscrições de servidores do quadro 
funcional do Estado do tocantins.

2.3. É vedada a multiplicidade de inscrições por meio da 
alternância de proponentes entre os respectivos integrantes de um 
mesmo grupo.

2.3.1. constatada a incidência do dispositivo anterior, a 
secretaria de cidadania e Justiça, anulará, sumariamente, as inscrições 
posteriores. contudo, a primeira inscrição apresentada no protocolo da 
secretaria de cidadania e Justiça será preservada e tramitará de acordo 
com disposto neste Edital.

2.4. É vedada a participação na seleção realizada por este Edital 
de Pessoas Jurídicas nas seguintes situações:

a) declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, que tenha sido penalizada por este Estado, com 
suspensão da participação em licitação e/ou contratar com a administração 
pública ou qualquer de seus órgãos descentralizados;

b) que possuam débito e estejam irregulares junto à secretaria 
da fazenda Estadual.

clÁusulA tErcEIrA - dAs InscrIÇÕEs

3.1. As inscrições serão gratuitas e poderão ser realizadas nos 
primeiros 30 (trinta) dias a partir da publicação deste edital, das 14h às17h, 
de segunda a sexta-feira, exceto feriados, no setor de protocolo, na sede 
secretaria de cidadania e Justiça, com sede na Praça dos Girassóis, 
Esplanada das secretarias, em Palmas - to, em envelope lacrado.

3.2. os formulários deverão ser digitados e sem rasuras.

3.3. cronoGrAMA PrEVIsto

EtAPA dAtA

Apresentação das propostas 30 (trinta) dias a partir da abertura do edital

divulgação do resultado preliminar Até 30 (trinta) dias após o encerramento do período de

inscrições

Interposição de recurso Até 5  (cinco)  dias após a  publicação  do  resultado

preliminar

Divulgação do resultado final Até 15  (quinze) dias após  o  encerramento  das

interposições dos recursos

clÁusulA quArtA - do ProcEsso dE sElEÇÃo

4.1. As propostas inscritas serão avaliadas em duas etapas:

I) Habilitação das propostas;

II) Avaliação e seleção.

4.2. A Habilitação das propostas consistirá em triagem de 
caráter eliminatório coordenado pela comissão de Habilitação, que tem 
por objetivo verificar se o proponente cumpre as exigências previstas 
para inscrição neste edital, a ser designada e composta por servidores 
da secretaria de cidadania e Justiça e Membros do conselho Estadual 
sobre drogas.

4.2. A Avaliação e seleção consistirá na apreciação das 
propostas apresentadas pelos inscritos cujo processo seletivo será 
realizado por uma comissão de seleção, composta por servidores da 
secretaria de cidadania e Justiça e membros conselho Estadual sobre 
drogas.

4.3. Para a etapa de Avaliação e seleção a comissão pautar-
se-á nos seguintes critérios, sempre observando o tema de “Prevenção 
às drogas” e “direitos Humanos”:
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critérios Pontuação

Apresentação (figurino, texto) 2,5

Texto com finalidade com a prevenção sobre drogas 2,5

originalidade 1,0

criatividade 1,0

Expressividade 1,0

roteiro 1,0

clareza textual 1,0

total 10,0

4.5. Após o parecer das respectivas comissões, quanto aos 
habilitados e selecionados, caberá à comissão responsável a elaboração 
do julgamento e publicidade do ato, por meio do Diário Oficial do Estado 
do tocantins, bem como no site www.cidadaniaejustica.to.gov.br.

4.6. concluída a etapa de seleção e prazo recursal, caberá à 
comissão encaminhar o presente processo para homologação do resultado 
final pela autoridade superior.

4.7. As propostas deverão ser disponibilizadas por vídeo ou 
texto com no máximo 02 (duas) laudas ou vídeos com duração de 05 
(cinco) a 10 (dez) minutos.

clÁusulA quIntA - dos rEcursos

5.1. qualquer cidadão será parte legítima para impugnar este 
Edital, em até 02 (dois) dias úteis anteriores à data de encerramento das 
inscrições prevista no item 3.1, com base na lei 8.666/93, art. 41, §2º 
os pedidos de impugnação deverão ser protocolados na secretaria de 
cidadania e Justiça, no setor de protocolo, no endereço citado na cláusula 
terceira e encaminhado à secretaria requisitante, a qual deverá responder 
em até 02 (dois) dias úteis, encaminhando o mesmo para a comissão de 
seleção para divulgação do julgamento no Diário Oficial do Estado do 
tocantins e no site www.cidadaniaejustica.to.gov.br.

5.2. caso não seja selecionado(a), o(a) interessado(a) poderá 
interpor recurso, respeitando o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 
a contar da publicação no Diário Oficial do Estado do Tocantins, caso 
não concorde com o resultado da seleção. os recursos deverão ser 
protocolados na secretaria de cidadania e Justiça, ao qual a titular 
máxima do Órgão deverá julgar procedente ou improcedente e encaminhar 
à Comissão para divulgação do resultado do julgamento no Diário Oficial 
do Estado do tocantins.

clÁusulA sEXtA - dA dIVulGAÇÃo do rEsultAdo fInAl

6.1. A divulgação do resultado final será publicado, em até 30 
(trinta) dias, após a finalização da etapa de análise e julgamento dos 
recursos, devendo o interessado realizar o acompanhamento no diário 
Oficial do Estado do tocantins, no site www.cidadaniaejustica.to.gov.br, 
bem como nos murais da secretaria de cidadania e Justiça.

clÁusulA sÉtIMA - dAs obrIGAÇÕEs

7.1. são obrigações dos proponentes selecionados:

a) Assinar o Instrumento adequado com o Estado, quando 
convocado;

b) cumprir integralmente as normas de participação deste Edital;

c) responsabilizar-se pela infraestrutura, montagem e 
desmontagem dos instrumentos;

d) responsabilizar-se pela contratação de pessoas capacitadas 
para o trabalho;

e) responsabi l izar-se pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas bancárias, impostos e quaisquer 
outros resultantes da contratação de pessoas para o trabalho, isentando-
se o Estado de qualquer responsabilidade;

f) Viabilizar alimentação, bebidas e hospedagem dos artistas.

7.2. são obrigações da secretaria de cidadania e Justiça:

g) disponibilizar todas as informações necessárias para a 
satisfatória execução dos serviços a serem prestados pelos credenciados;

h) disponibilizar e/ou indicar os espaços para a realização das 
atividades culturais constantes neste Edital;

a) disponibilizar o transporte dos artistas;

b) Acompanhar, supervisionar e fiscalizar, cada espaço e todas 
as ações desenvolvidas, através de gestor designado;

clÁusulA oItAVA - dAs dIsPosIÇÕEs fInAIs

8.1. As despesas com alimentação e/ou qualquer outra advinda 
dos trabalhos nos espaços públicos permitidos, ocorrerão por conta dos 
credenciados.

8.2. A sEcIJu não disponibilizará quaisquer recursos humanos 
e/ou materiais para questões de limpeza e conservação de materiais dos 
artistas, entre outros.

8.3. É proibida a utilização de quaisquer bebidas alcoólicas.

8.4. A sEcIJu não se responsabiliza por qualquer acidente, 
bem como qualquer ilícito civil, administrativo ou criminal praticado pelas 
entidades ou pessoa física selecionadas.

8.5. o descumprimento ou o cumprimento irregular das 
condições previstas neste Edital constituem motivo para revogação do 
termo de credenciamento.

8.6. A participação neste processo de chamamento público 
implica na aceitação tácita de todas as disposições presentes neste Edital.

8.7. os participantes são os únicos responsáveis pelas 
informações e declarações constantes nos documentos apresentados, 
bem como pela veracidade e autenticidade dos mesmos, ficando o 
Estado do tocantins eximido de responsabilidade civil, penal e trabalhista 
decorrente da execução das normas.

8.8. os casos omissos e as dúvidas relativas ao presente 
Edital serão dirimidos pela secretaria Estadual de cidadania e Justiça, 
requisitante do presente processo de credenciamento, com sede na Praça 
dos Girassóis, Esplanada das secretarias, Palmas-to.

8.9. demais informações e esclarecimentos poderão ser 
solicitados no endereço supracitado, bem como pelo telefone (63) 3218-
6728 e/ou obtidas através do sitio www.cidadaniaejustica.to.gov.br.

8.10 Existe a possibilidade de rescisão do ajuste, a qualquer 
tempo, pelo contratado, mediante notificação à Administração, com a 
antecedência fixada no termo respectivo.

8.11 A qualquer momento os usuários podem denunciar as 
irregularidades na prestação dos serviços diretamente a Gerência de 
Prevenção contra as drogas, da secretaria de cidadania e Justiça. 

8.12 fazem parte do Edital os seguintes anexos:

I - ficha cadastral Pessoa Jurídica;

II - declaração de Idoneidade;

III- Minuta - termo de credenciamento.

Palmas-to, ____, de _________ de _____.
___________________________________

JosÉ AMÉrIco rosA JunIor
Gerente de Prevenção contra as drogas

Vice-Presidente do conselho Estadual sobre drogas

___________________________________
GlEIdY brAGA rIbEIro

secretária de cidadania e Justiça
Presidente do conselho Estadual sobre drogas
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AnEXo I - fIcHA dE cAdAstro PEssoA JurÍdIcA

cAdAstro dA PEssoA JurÍdIcA

nÚMEro dE  InscrIÇÃo EstAduAl dAtA dE

nscrIÇÃo MAtrIZ (   )
fIlIAl (   )   fundAÇÃo:___/___/______

(cnPJ): InscrIÇÃo EstAduAl

noME EMPrEsArIAl:
noME fAntAsIA:
cnAE-f PrIncIPAl:
cnAE-f sEcundÁrIAs:
sÓcIos/AdMInIstrAdor90.;(Es): cPf(s):
1 -
2 -
3 -
cÓdIGo E dEscrIÇÃo dA nAturEZA JurÍdIcA

EndErEÇo: nÚMEro: coMPlEMEnto:

cEP: bAIrro:

contAto:
E-MAIl:
tElEfonE fIXo:
cElulAr:

uf:

AnEXo II - dEclArAÇÃo dE IdonEIdAdE

declaro, sob as penas da lei, que o interessado:

__________________________________________________

______,cnPJ nº ___._____._____/_______-___, não está 
temporariamente suspensa de participar em licitação e nem impedida de 
contratar com a Administração Pública, não foi declarada inidônea para 
licitar ou contratar com a Administração Pública, bem como não possui, 
em seu quadro de pessoal, empregado ou associado menor de dezoito 
anos realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e/ou menor de 
dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de quatorze anos, nos termos do art. 27, inc. V, da lei nº 8.666/1993 
e art. 7º, inc. XXXIII, da constituição federal.

declaro, ainda, que todo e qualquer fato que importe em 
modificação da situação ora declarada será imediatamente comunicado, 
por escrito, a cPl/dlc/sMPG do Estado do tocantins.

local e data: ______________, ____ de ___________ de 2016.

____________________________________
nome do representante legal do Interessado

 _______________________________________
 Assinatura do representante legal do Interessado 

AnEXo III - MInutA - tErMo dE colAborAÇÃo

tErMo dE crEdEncIAMEnto nº ______/2017
ProcEsso: 201_/17010/__________
tErMo dE crEdEncIAMEnto quE EntrE
sI cElEbrAM A sEcrEtArIA dE cIdAdAnIA E JustIÇA  E 
___________ PArA PrEstAÇÃo dE sErVIÇos dE APrEsEntAÇÃo 
culturAl.

Pelo presente instrumento  particular  e  na  melhor  forma  de  
direito,  a sEcrEtArIA dE cIdAdAnIA E JustIÇA, inscrito no cnPJ/
Mf sob o nº 05.553.216/0001-06, com sede na Praça dos Girassóis, s/
nº, centro, em Palmas/to, representada por sua secretária, GlEIdY 
brAGA rIbEIro, brasileira, inscrita no cPf sob o nº ________, portadora 
da cédula de Identidade com nº ________, doravante designado 
contrAtAntE, e a ___________________, inscrito no cnPJ/cPf: 
_________________, com sede na, ______________________; 
cEP:________, ____________, Município:_______/to, doravante 
designada contrAtAdA, tem entre si, justo e avençado o presente 
termo de colaboração, amparado pelo Edital de chamamento nº 01/2017, 
lei Estadual nº 2.980, de 08 de julho de 2015, lei nº 13.019, de 31 de 
julho de 2014 e, subsidiariamente no que couber, pela lei nº 8.666/1993 
e demais legislações aplicáveis, mediante as seguintes cláusulas e 
condições:

clÁusulA PrIMEIrA - do obJEto:

1.1 o presente termo tem por objeto a contratação de pessoa 
física ou jurídica sem fins lucrativos para desenvolver atividades/
apresentações culturais (teatrais, musicais e/ou circenses) sobre os temas: 
Prevenção ao uso abusivo de álcool e drogas e promoção e defesa dos 
direitos Humanos, em Escolas Públicas, comunidades quilombolas, 
Aldeias Indígenas.

clÁusulA sEGundA - dA  EXEcuÇÃo  E  locAl  dE  
PrEstAÇÃo dos sErVIÇos:

2.1. As atividades/apresentações culturais (teatral, musical e/ou 
circense) sobre os temas “Prevenção ao uso abusivo de álcool e drogas 
e promoção e defesa dos direitos Humanos”, deverão ser realizadas pelo 
contrAtAdo em Escolas Públicas, comunidades quilombolas, Aldeias 
Indígenas, de acordo com o cronograma e a logística das apresentações 
a serem definidas pela Gerência de Prevenção contra as Drogas.

2.2. o contrAtAdo deverá seguir todas as recomendações 
formuladas pela Gerência de Prevenção contra as drogas juntamente 
com diretoria de direitos Humanos da secretaria de cidadania e Justiça, 
quanto à elaboração e apresentação dos espetáculos 

2.3. o contrAtAdo deverá declarar que o conteúdo 
apresentado não viola a lei de direitos Autorais e demais legislações 
vigentes.

2.4 os direitos autorais dos conteúdos elaborados deverão ser 
cedidos mediante assinatura de termo de cessão de direitos Autorais à 
secretaria de cidadania e Justiça do Estado do tocantins.

clÁusulA tErcEIrA - dA dotAÇÃo orÇAMEntÁrIA:

3.1. As despesas com a execução do objeto deste termo de 
colaboração correrão à conta da dotação orçamentária consignada 
no programa:____________________________, elemento de despesa 
_________, fonte de recursos ____________, conforme nota de dotação 
_______, acostada à fl. ___ do presente processo.

clÁusulA quArtA - dA rEMunErAÇÃo E PAGAMEnto:

4.1. o valor máximo a ser pago por apresentação à o 
contrAtAdo, incluindo-se o valor de todos os encargos, será o 
constante do Edital 01/2017 de chamamento Público, conforme tabela 
abaixo:

ItEM qtd und dEscrIÇÃo VAlor 
unItÁrIo VAlor totAl

01 50 un

Apresentação cultural abordando prevenção ao 
uso abusivo de álcool e drogas com característica 
circense, interação com o público, com duração de 
40 min a 60 min.

r$ 2.200,00 r$ 110.000,00

02 50 un

Apresentação cultural abordando prevenção ao 
uso abusivo de álcool e drogas com características 
teatrais, interação com o público, com duração de 
40 min a 60 min.

r$ 2.100,00 r$ 105.000,00

VAlor totAl ---------------------------->>>>>> r$ 215.000,00

4.2. o pagamento será efetuado em moeda corrente, por meio 
de ordem de pagamento, depósito bancário para crédito em nome do 
contrAtAdo

4.3. o pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após 
recebimento de nota fiscal, mediante atesto da execução dos serviços.

clÁusulA quIntA -  dAs obrIGAÇÕEs do(A) 
crEdEncIAdo(A):

o contrAtAdo obriga-se a:

5.1. Manter, durante o período de execução do objeto contratado, 
as condições de regularidade solicitadas quando da fase de contratação;

5.2. Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou 
irregularidades apontadas pela contrAtAntE na execução do contrato, 
atendendo, com diligência, às determinações da unidade fiscalizadora, 
voltadas à regularização de faltas e correções verificadas;

5.3. Executar o objeto de acordo com as especificações 
constantes no Edital de chamamento Público;
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5.4. realizar os serviços no prazo acordado e de acordo com 
as especificações estabelecidas pela Secretaria de Cidadania e Justiça;

5.5. Arcar com todas as despesas referentes à hospedagem 
e alimentação e/ou qualquer outra advinda dos trabalhos nos espaços 
públicos permitidos;

5.6. Participar das atividades em todas as cidades designadas;

5.7. Ministrar apresentações condizentes com a política sobre 
drogas;

5.8. Apresentar figurinos em boas condições;

5.9. Elaborar relatório sobre as atividades no âmbito de suas 
atribuições, sempre que solicitado;

5.10. dar plena garantia e qualidade dos serviços executados, 
imputando-lhe o ônus decorrente da cobertura dos prejuízos referentes 
aos itens apresentados em desconformidade com o especificado;

5.11. responsabilizar-se pelos danos causados direta ou 
indiretamente à secretaria da cidadania e Justiça ou a terceiros 
decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços 
objeto desta contratação;

5.12. notificar a contrAtAntE, por escrito, todas as 
ocorrências que possam prejudicar ou embaraçar o perfeito desempenho 
das atividades do serviço contratado;

clÁusulA sEXtA - dAs obrIGAÇÕEs do crEdEncIAntE:

o obriga-se a:

6.1. Proporcionar todas as facilidades para que o contrAtAdo 
possa desempenhar os compromissos assumidos neste termo, bem 
como, pagar pela aquisição, além de: Prestar todas as informações e 
os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contrAtAntE;

6.2. responsabilizar-se pela observância das leis, decretos, 
regulamentos, portarias e demais normas legais, federais, estaduais e 
municipais, direta e/ou indiretamente, aplicáveis ao contrato;

6.3. responsabilizar-se pela lavratura do respectivo contrato, 
com base nas disposições legais;

6.4. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para 
custear o pagamento ao credenciado pelos serviços prestados;

6.5. Pagar a importância correspondente à prestação de 
serviços;

6.6. fiscalizar a execução do presente termo, mediante servidor 
especialmente designado, sendo permitida a assistência de terceiros, 
conforme dispõe o art. 67 da lei federal nº 8666/93.

clÁusulA sÉtIMA - dA VIGÊncIA: 
 
7.1. o presente termo terá sua vigência adstrita aos respectivos 

créditos orçamentários, a partir da data de sua assinatura ou até a entrega 
de todo o serviço, prevalecendo o que ocorrer primeiro. 

clÁusulA oItAVA -  do fIscAl do tErMo dE 
colAborAÇÃo:

8.1. O fiscal do presente termo, bem como o seu respectivo 
suplente, serão designados pelo Gestor da Pasta/secretária de Estado, 
dentre os servidores lotados na Gerência de Prevenção contra as drogas 
(GPcd), os quais deverão registrar as execuções dos serviços prestados, 
conferindo as ocorrências relacionadas com a execução deste termo, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados e atestará a Nota Fiscal, para fins de pagamento.

clÁusulA nonA - dA fIscAlIZAÇÃo:

9.1.  A fiscalização prevista neste Termo, não exclui nem reduz 
a responsabilidade da contrAtAntE, inclusive perante terceiros, por 
qualquer irregularidade de seus agentes e prepostos (art. 70, da lei nº 
8.666/93), na prestação dos serviços contratados. 

clÁusulA dÉcIMA - dA AltErAÇÃo dos PrEÇos: 

10.1 Os preços estabelecidos no presente termo serão fixos e 
irreajustáveis. 

clÁusulA dÉcIMA PrIMEIrA - dAs PEnAlIdAdEs:
 
11.1. Além do direito ao ressarcimento por eventuais perdas 

e danos causados pelo contrAtAdo, por descumprir compromissos 
contratuais definidos neste instrumento, poderão, ser-lhe impostas, sem 
prejuízo das sanções elencadas nos artigos 81 a 88 da lei nº 8.666/93; 

11.2. Pela inobservância dos termos do Edital e deste 
Instrumento poderá haver a incidência das penalidades de advertência, 
suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar coma a Administração ou declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar com a Administração Pública.

clÁusulA dÉcIMA sEGundA - dA rEscIsÃo contrAtuAl:

12.1 o presente termo poderá ser rescindido na forma e na 
ocorrência de qualquer das hipóteses dos Artigos 77 a 80 da lei nº 
8.666/93 e nas situações previstas no Edital. 

clÁusulA dÉcIMA tErcEIrA - dos cAsos oMIssos: 

13.1 os casos omissos e as dúvidas na execução deste ajuste 
serão objetos de comunicação por escrito entre as partes contratantes, os 
quais serão submetidos à análise e decisão da secretaria de cidadania 
e Justiça e/ou submetido a parecer da Procuradoria Geral do Estado, 
quando necessário. 

clÁusulA dÉcIMA quArtA - dA PublIcAÇÃo:

14.1 A publicação resumida deste termo de credenciamento, 
que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pela 
contrAtAntE, no prazo de até 20 (vinte) dias após assinatura deste 
instrumento, nos termos do parágrafo único do artigo 61 de lei nº 8.666/93.

clÁusulA dÉcIMA quIntA - dAs VEdAÇÕEs:

15.1. É vedado ao  contrAtAdo delegar ou transferir a 
terceiros, no todo ou em parte, os serviços objeto deste termo de 
colaboração.

clÁusulA dÉcIMA sEXtA - do foro:

16.1 fica eleito o foro da capital do Estado do tocantins - Vara da 
fazenda Pública, com renúncia expressa a outros, por mais privilegiados 
que forem para dirimir quaisquer questões fundadas neste Instrumento. 
E por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 03 (três) vias 
de igual teor e forma, as quais foram lidas e assinadas pelas partes 
contrAtAntEs, na presença das testemunhas abaixo.

Palmas - to, aos ________de____________ de _____.

___________________________________
GlEIdY brAGA rIbEIro

secretária de cidadania e Justiça
Presidente do conselho Estadual sobre drogas

__________________________________
contrAtAdo

1) testemunha: _______________________

    cPf: _____________________________

2) testemunha:_______________________

    cPf:_____________________________




